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PÁG.04

Empresa é condenada por manter 
trabalho análogo à escravidão em SP
Combate ao Trabalho Escravo. Em decisão da Justiça do Trabalho, representante da marca M. Officer deverá 
pagar por descumprimento de leis trabalhistas e por danos morais a trabalhador estrangeiro. PÁG.03

DPU/SP representa cerca 
de 150 assistidos na 9ª SNC
Semana Nacional de 
Conciliação teve participação 
diária de defensores que 
realizaram audiências em 
processos de assistidos e 
reafirmaram importância do 
acesso à Justiça.   PÁG.04

LEIA ESTA 
EDIÇÃO NO 

CELULAR

DPU participa de Fórum 
sobre Mobilidade Humana
Representantes da DPU 
defenderam novos marcos 
migratórios no país e respeito 
aos direitos humanos  PÁG.03

Defensoria acompanha primeira 
remoção de moradores da área 
de Anel Rodoviário em Minas

Direito à Moradia. Vinte famílias removidas do Anel Rodoviário de Belo Horizonte 
tiveram acompanhamento de defensor público federal e encaminhamento para 
residências arrendadas com aluguéis sociais.  PÁG.02

DPU atua em benefício 
de assistidos com 
superendividamento
DPU presta assistência a quem deseja 
negociar pagamentos de dívidas com valor 
acima de sua renda e patrimônio.   PÁG.02

concurso
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modalidade a ser definida dentro 
do Programa de Conciliação.

Segundo Estêvão, “a DPU 
em Minas Gerais fica satisfeita 
ao constatar que tudo transcor-
reu bem, sem necessidade de uso 
de força policial. Espero que nas 
próximas remoções essa expe-
riência se repita. Infelizmente, 
o município de Belo Horizonte 
continua se omitindo em relação 
às suas responsabilidades, mas 
estamos provando que, com um 
mínimo de vontade, é possível 
conciliar o direito à moradia com 
as necessidades de reforma e ma-
nutenção das vias rodoviárias”.

É esperada, até o final do 
ano, a remoção de mais um gru-
po de famílias da Vila da Paz, 
com a continuidade das obras 
de recuperação dos viadutos do 
Anel Rodoviário.

DPU acompanha primeira remoção de 
moradores das margens de rodovia federal
Direito à Moradia. Vinte famílias removidas do Anel Rodoviário de Belo Horizonte tiveram acompanhamento de 
defensor público federal e encaminhamento para residências arrendadas com aluguéis sociais.

A primeira ação de remo-
ção de famílias moradoras das 
margens do Anel Rodoviário 
de Belo Horizonte, no âmbi-
to do Programa de Conciliação 
conduzido pela Justiça Federal, 
aconteceu nessa segunda-feira 
(24). A operação teve o acompa-
nhamento da Defensoria Pública 
da União (DPU) em Minas Ge-
rais, representada pelo defensor 
Estêvão Ferreira Couto, titular 
do Ofício de Direitos Humanos 
e Tutela Coletiva.

 Cerca de 20 famílias, mo-
radoras da Vila da Paz, foram 
removidas. O aglomerado está 
situado às margens do Anel Ro-
doviário, no segmento entre as 
avenidas Cristiano Machado e 
Antônio Carlos, na região dos 
bairros Santa Cruz e Universitá-
rio. Ao longo de mais de 20 anos, 

a Vila foi sendo erguida ao redor 
e debaixo de viadutos que passa-
rão por obras emergenciais.

A remoção é uma das primei-
ras ações concretas posteriores 
ao acordo assinado, em Brasília, 
na segunda-feira (17), no âmbi-
to da Ação Civil Pública 57367-
09.2013.4.01.3800, que busca 
garantir o direito à moradia das 
famílias que vivem às margens 
da via e que seriam afetadas pe-
las obras de ampliação e reforma.

O defensor Estêvão Ferrei-
ra Couto e os peritos nomeados 
pela Justiça Federal acompanha-
ram o encaminhamento das fa-
mílias para residências alugadas 
na região. Aluguéis sociais serão 
pagos para as famílias até que 
elas sejam alocadas em residên-
cias definitivas, em projeto de 
habitação popular ou em outra 

Defensoria Pública da União atua em benefício de 
assistidos com problemas de superendividamento

das necessidades básicas, como 
alimentação, moradia e saúde.

Essa situação é recorrente 
no atendimento da DPU em 
Recife (PE), que tem compe-
tência para atuar quando as 
dívidas são empréstimos rea-
lizados por aposentados e pen-
sionistas do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) e fi-
nanciamentos e outras opera-
ções feitas com a Caixa Econô-
mica Federal (CEF).

L.F.M. procurou a DPU em 
Recife com a intenção de rene-
gociar sua dívida, decorrente de 
empréstimos descontados direta-
mente em conta corrente na Cai-
xa. Ele relatou que já procurou a 

O superendividamento acon-
tece quando uma pessoa de 
boa-fé não tem condições de 
pagar dívidas atuais ou futuras 
com sua renda e patrimônio. A 

Defensoria Pública da União 
(DPU) atua na assistência extra-
judicial e judicial dos assistidos 
que desejam negociar pagamen-
to que possibilite a manutenção 

instituição financeira para obter 
um acordo, no entanto, a propos-
ta oferecida não foi compatível 
com sua condição financeira.

O assistido disse que precisa 
adequar o pagamento da dívida 
em condições mais favoráveis – 
reavaliação da taxa de juros, au-
mento do número de parcelas e 
diminuição do valor descontado 
mensalmente – que permitam 
sua sobrevivência digna. 

Rusivalter Ferreira, eco-
nomista da DPU em Recife, 
explica como se caracteriza o 
superendividamento. “Quando 
a pessoa não está conseguindo 
pagar os empréstimos e está 
com sua subsistência compro-

Limpando o nome. DPU presta assistência a quem deseja negociar pagamentos de dívidas com valor acima de sua 
renda e patrimônio. Situação é recorrente nos atendimentos a aposentados e pensionistas do INSS em Recife.

metida”. O setor de Cálculos da 
DPU em Recife atua na análise 
do endividamento e verifica as 
condições propostas pela Caixa 
para resolução da dívida. 

Atuação extrajudicial
Umas das iniciativas mais 

relevantes nesse assunto são as 
rodadas de conciliação realiza-
das entre a DPU e a Caixa para 
soluções administrativas. Em 
setembro deste ano, foram fei-
tos dois mutirões, a Rodada de 
Conciliação Extrajudicial com 
a Caixa Econômica Federal e o 
Mutirão Habitacional da Caixa, 
em parceria com a Justiça Fede-
ral de Pernambuco (JFPE). 
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Empresa é condenada por manter 
trabalho análogo à escravidão em SP
Combate ao Trabalho Escravo. Em decisão da Justiça, representante da marca M. Officer deverá pagar por 
descumprimento de leis trabalhistas e por danos morais a trabalhador estrangeiro.

Estrangeiro resgatado de uma 
oficina de costura na cidade de 
São Paulo, vítima de trabalho 
análogo à escravidão, receberá os 
valores de verbas rescisórias, di-
reitos trabalhistas e danos morais. 
A decisão é da Justiça do Traba-
lho, que foi favorável ao pedido 
da Defensoria Pública da União 
(DPU) para condenar ao paga-
mento a empresa M5 Indústria e 
Comércio Ltda. – representante 
da marca M. Officer no Brasil – e 
Empório Uffizi.

Em defesa, as empresas ale-
garam desconhecer a prática e 
afirmaram que apenas realizavam 
a terceirização do serviço para a 
oficina. Afirmaram também que 
I.A.R., pessoa que tinha a oficina 
lacrada em seu nome e também 
foi um dos trabalhadores resgata-
dos durante a diligência, seria o 
responsável pelas condutas ile-
gais. Conforme os depoimentos, 
porém, foi constatado que o cos-
tureiro não exercia poder e sua 
função era similar a dos outros 
trabalhadores.

Após a impossibilidade de 

negociação com os acusados, a 
DPU em São Paulo ajuizou recla-
mação trabalhista. A Justiça reco-
nheceu que havia vínculo empre-
gatício com as empresas, já que 
foi constatada a total gerência e 
controle de qualidade da M5 so-
bre a produção realizada pelos 
resgatados. A empresa interferia 
na cadeia produtiva e também 
nos serviços intermediados pelo 
Empório Uffizi, conforme os de-
poimentos de testemunhas.

A DPU requereu, em ação 
da defensora federal Fabiana 
Galera Severo, reconhecimento 
do piso salarial da categoria aos 
trabalhadores, recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) sobre os salá-
rios, pagamento de horas extras, 
da rescisão contratual indireta e 
de multas pelo descumprimento 
da Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), todos reconhecidos 
judicialmente. A DPU também 
pediu pagamento de danos mo-
rais, que foram fixados em R$ 
100 mil pela Justiça.

“A escravidão contemporâ-

nea não é mais aquela traduzida 
pelo aprisionamento, mas por ou-
tras situações tendentes a reduzir 
o trabalhador a condições brutais, 
indignas, inseguras, humilhantes, 
retirando-lhe da sua condição 
humana”, afirmou a juíza San-
dra Miguel Abou Assali Bertelli 
em sua decisão. A juíza também 
constatou, conforme os relatos, 

que as peças eram produzidas por 
um valor entre R$ 4 e R$ 6 para 
os trabalhadores, sendo vendidas 
por até 50 vezes o valor pago, fo-
mentando assim o lucro da grife 
às custas da exploração do traba-
lho que ocorreu na oficina.

Ainda conforme os depoi-
mentos, foram flagradas péssi-
mas condições de trabalho dos 

imigrantes, que eram submetidos 
a jornadas extensas – das 7 às 
22 horas – em local inadequado 
e condições degradantes. Além 
disso, foi resgatada uma criança 
de dez meses que vivia na ofici-
na, local também utilizado pelos 
trabalhadores como alojamento.

As empresas ainda podem re-
correr da decisão.

DPU discute direito dos migrantes e 
combate ao trabalho escravo em curso

A Escola Superior do Mi-
nistério Público da União 
(ESMPU) realizou entre os 
dias 26 a 28 de novembro, em 
Brasília, curso de aperfeiçoa-
mento “Migrações, Trabalho 
Escravo e Tráfico de Pessoas”. 
Exclusivo para os membros do 
Ministério Público do Traba-
lho (MPT), o curso ofereceu 
16 horas-aula sobre o enfren-
tamento ao trabalho escravo, 
tráfico de pessoas e a atuação 
do MPT nessas áreas.

análogas à de escravo
Também participaram do 

evento Camila Freitas Baral-
di, doutora em relações in-
ternacionais pelo Instituto de 
Relações Internacionais da 
Universidade de São Paulo 
(IRI-USP), Márcia Sprandel, 
doutora em Antropologia So-
cial pela Universidade de Bra-
sília (UnB) e Cristiane Sbal-
queiro Lopes, procuradora do 
trabalho e coordenadora do GT 
Migrações e Trabalho do MPT.

Representou a DPU a de-
fensora pública federal Fabia-
na Galera Severo, ocupante de 
um dos ofícios de Direitos Hu-
manos, Tutela Coletiva e Es-
trangeiros e coordenadora do 
GT de Enfrentamento ao Tra-
balho Escravo da DPU/SP, que 
na manhã do dia 28 ministrou 
curso sobre procedimentos de 
regularização migratória, soli-
citação de refúgio no Brasil e 
sua pertinência com a explora-
ção do trabalho em condições 

DPU defende novos marcos migratórios 
no país e respeito aos direitos humanos
Mobilidade Humana. Propostas para uma nova Lei Migratória foram debatidas no 3º Seminário do Fórum 
Permanente de Mobilidade Humana do Rio Grande do Sul.

Marco legal migratório e 
políticas públicas. Com esse 
tema, aconteceu na capital 
gaúcha o 3º Seminário do Fó-
rum Permanente de Mobili-

dade Humana do Rio Grande 
do Sul, na quinta-feira (13). A 
iniciativa teve como objetivo 
aprofundar o conhecimento 
sobre as propostas para uma 

nova Lei Migratória. Repre-
sentante da Defensoria Públi-
ca da União (DPU) integrou o 
painel Ações dos Poderes Pú-
blicos e defendeu a reformula-
ção dos marcos migratórios.

O defensor público fede-
ral Daniel Chiaretti, que atua 
em São Paulo, compôs a mesa 
juntamente com o procurador 
regional da República Paulo 
Leivas. Em sua participação, o 
defensor destacou que o Brasil 
necessita com urgência de um 
novo marco migratório para 
promover mudança de paradig-
ma em direção ao respeito aos 
direitos humanos. A seu ver, os 
poderes públicos devem estar 
preparados para lidar com os 

novos fluxos migratórios. Con-
cluiu, ainda, que medidas a se-
rem tomadas para um melhor 
acolhimento de migrantes e 
refugiados – em relação a abri-
go, saúde, educação e trabalho 
– devem ser pautadas pelo res-
peito à diversidade cultural.

Também participaram da 
reunião representantes de di-
versos órgãos, como Paulo 
Sérgio de Almeida, presidente 
do Conselho Nacional de Imi-
gração (CNIg), e o professor 
José Luis Bolzan, membro da 
Comissão de Especialistas que 
apresentou uma nova proposta 
da Lei de Migrações ao Minis-
tério da Justiça, além de imi-
grantes, pesquisadores e repre-

sentantes da sociedade civil.
O Fórum Permanente de 

Mobilidade Humana do Rio 
Grande do Sul é um movi-
mento de instituições que lu-
tam pela defesa dos direitos 
de pessoas em processo de 
mobilidade, como migrantes, 
refugiados, apátridas, vítimas 
de tráfico de pessoas e estu-
dantes internacionais, unindo 
instituições públicas e religio-
sas, partidos políticos, além de 
movimentos sociais, sindicais 
e empresariais. A DPU no Rio 
Grande do Sul participa do Fó-
rum por intermédio das defen-
soras federais Fernanda Hahn 
e Ana Luisa Zago e da sociólo-
ga Laura Zacher.
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ordens de serviço

aniversariantes dE DEZEMBRo

◊	 Daniela Muscari Scacchetti		  ------------------------------------------------	 01/12

◊	 Celso Gabriel de Rezende		  ------------------------------------------------	 06/12

◊	 Heloísa Elaine Pigatto			  ------------------------------------------------	 09/12

◊	 LAURA LEAL PAIS DE CARVALHO		  ------------------------------------------------	 10/12

◊	 Eliza Adir Coppi				   ------------------------------------------------	 13/12

◊	 Alessandra Alves de Oliveira 	 ------------------------------------------------	 14/12

◊	 Flávio Henrique Siviero 	  	 ------------------------------------------------	 17/12

◊	 Rafaella Mikos Passos			  ------------------------------------------------	 28/12

◊	 WILKE TEIXEIRA DOS SANTOS		  ------------------------------------------------	 28/12

nº147
nº148
nº149

(21/11/2014)  Férias dezembro de 2014

(04/11/2014) Compensação por trabalho no Sefras (GT-Rua): 
Dr. Érico Lima de Oliveira

(21/11/2014) Escala de Plantão de Atendimento de 
Dezembro de 2014

nº150
nº151

(28/11/2014) Participação na Reunião do CSDPU:
Dra Daniele Osório

(02/12/2014) Licença Capacitação: Dra. Flavia Margi

DPU/SP representa cerca de 150 
assistidos na 9ª edição da SNC

Encerrou-se na última sex-
ta-feira, 28 de novembro, a 9ª 
edição da Semana Nacional de 
Conciliação, iniciativa do Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ) 
que mobiliza todos os tribunais 
no Brasil para a realização de 
audiências de conciliação, vi-
sando reduzir o número de pro-
cessos na Justiça e aumentar a 
cultura de conciliação, ainda 
bastante incipiente no país.

A Defensoria Pública da 
União em São Paulo (DPU/
SP), por meio de sua Coor-
denação de Atividades Exter-

nas, participou diariamente do 
evento, com a escala de defen-
sores que realizaram audiên-
cias em processos de assistidos 
da DPU, além de participar 
como parte de conciliações 
pontuais onde não havia a pre-
sença de advogados. A DPU/
SP, com esta conduta, reforçou 
a importância da presença de 
defensor público para garantir 
o acesso pleno à Justiça.

De acordo com os dados da 
coordenação, foram agenda-
dos para a Semana Nacional de 
Conciliação em torno 150 assis-

tidos que possuem processos na 
DPU/SP e que buscaram a con-
ciliação com a Justiça Federal. 
Para representar a DPU, foram 
escalados no mínimo dois de-
fensores por dia para manter 
plantão no local.

Participaram do evento os 
defensores públicos federais 
André Naves Ferraz, Camila 
Pereto, Emanuel Marques, Fer-
nando Carvalho, Jânio Marinho 
Junior, Luciana Dytz, Mariana 
Preturlan, Mariane Simão, Mi-
rella Kudo, Priscila Guimarães, 
Tiago Bullara e Vanessa Forster.

Inscrições para concurso 
de defensor vão até dia 8

O prazo de inscrições para 
o concurso de defensor públi-
co federal irão até o dia 8 de 
dezembro. Já foram recebidas 
as impugnações ao edital e 
realizadas as necessárias re-
tificações durante o mês de 
novembro. A taxa de inscrição 
é de R$180,00 e o edital está 
disponível no site do Cespe/
UnB no endereço http://www.
cespe.unb.br/concursos /
DPU_14_DEFENSOR/

 Os interessados em parti-
cipar da seleção devem possuir 
diploma, devidamente registra-
do, ou certidão de conclusão de 
curso de graduação de nível su-
perior de Bacharelado, em Di-

reito, fornecido por instituição 
de ensino superior reconhecida 
pelo Ministério da Educação 
(MEC), estar inscrito na OAB e 
ter, no mínimo, a prática de três 
anos de atividade jurídica.

 O concurso será realizado 
por meio de provas objetivas, 
dissertativas escritas, orais, 
avaliação de títulos e sindicân-
cia  de vida pregressa e apu-
ração dos demais requisitos 
pessoais. A prova objetiva será 
aplicada na data provável de 
7 de fevereiro. Já a prova dis-
sertativa escrita está prevista 
para 8 de fevereiro. Os locais 
de prova devem ser divulgados 
no dia 2 de fevereiro.


